
PARECER  JURÍDICO

ASSUNTO: PROJETO DE LEI NÚMERO 072 DE 12 DE AGOSTO DE 2.013, QUE AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CONTRATAR E GARANTIR FINANCIAMENTO JUNTO A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL ATÉ O VALOR DE R$ 15.798.541,90, VISANDO A LIGAÇÃO DO BAIRRO CONVÍVIO PARK RESIDENCIAL AO JARDIM BANDEIRANTES.

I - O PROJETO DE LEI 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do chefe do executivo que visa autorização legislativa para contratar financiamento junto à CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, objetivando a ligação do Bairro Convívio Park Residencial ao Jardim Bandeirantes, até o valor de R$ 15.798.541,90.

Além da autorização legislativa para contratação de financiamento, o Projeto de Lei visa autorização para o oferecimento de garantia consistente na cessão ou vinculação em caráter irrevogável e irretratável, a modo pro solvendo, as receitas e parcelas de quotas do fundo de participação do município.
II - A JUSTIFICATIVA 

Consta da justificativa encaminhada pelo Prefeito Municipal o seguinte:
“Foi só a partir da Constituição de 1988 que a questão urbana passou a tomar forma legal definida. Até então este tema estava envolto por controvérsias, especialmente quanto à competência dos municípios para agir em matérias urbanísticas e ambientais. A nova Constituição veio assegurar uma maior autonomia aos municípios, assim como maior liberdade para a gestão local.

As cidades que se desenvolvem sem um planejamento adequado acabam por ter consequências graves, como a falta de saneamento básico, enchentes, alto custo de manutenção dos serviços públicos como coleta de lixo e abastecimento de água, caos no sistema viário, dentre outras patologias urbanas.

Um dos remédios usados é a elaboração do plano diretor com base em estudo das potencialidades e deficiências do município, avaliando a dimensão territorial, econômica, social e ambiental do município. Daí a relevância de um diagnóstico bem elaborado que orientará os projetos de expansão da cidade.

Outro tema relevante do plano diretor é o sistema viário, que apresenta nuances importantes para o desenvolvimento urbano, tais como, zoneamento preventivo para evitar desapropriação, questões ambientais, vetores de fomento local e social. 

Por isso, é importante que as cidades  já comecem a elaborar e fazer funcionar os planos diretores, pois somente após definição das diretrizes e implementação deste que a cidade realmente caminhará para uma urbanização saudável, com a padronização das construções, melhoria da estrutura viária de acordo com os fluxos, previsão do crescimento ordenado, evitando os transtornos que a maioria das cidades grandes passa até hoje.

Nessa trilha de raciocínio, a Administração Municipal, em analisando a geografia urbana e populacional, indicou um sistema viário, com a implantação do anel vário, perimetral,  ligações de bairros, vias arteriais, avenidas e ruas.


Isto posto, a presente proposta trata da Ligação do Bairro Convívio Park Residencial ao Jardim Bandeirantes, com a construção de 2 pistas, que com a interligação ao novo Viaduto ligando a Zona Norte a Zona Leste com recursos do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT),  proporcionará melhorias no sistema viário daquela região.

Ademais, o trecho a ser pavimentado acompanha Linhas de Alta Tensão, com grande parte de faixas não edificáveis, valendo ressaltar que a Avenida Perimetral já possui alguns trechos pavimentados e com os recursos do Ministério das Cidades concluiríamos sua extensão total.

Por essa razão, este município cadastrou junto ao Ministério das Cidades a Carta Consulta no Programa de Pavimentação e Qualificação de Vias Urbanas no PAC 2 – Financiamento – Etapa 2.

Fomos selecionados e no momento nossa proposta encontra-se no Ministério das Cidades, sendo analisada técnica e juridicamente, porém teremos que, como ato contínuo e imprescindível, apresentar Autorização Legislativa para fins de abertura de processo de financiamento junto a Secretaria do Tesouro Nacional (STN), motivo pelo qual a presente propositura deve ser colocada em votação através de sessão extraordinária nessa Casa de Leis.


Para embasar decisão de Vossas Excelências apresentamos o croqui do trecho que poderá ser contemplado com a operação de crédito os dados da Carta Consulta 001720.02.84_2012-03:

- Intervenção: PAVIMENTAÇÃO DA AVENIDA PERIMETRAL – Ligação do Bairro Convívio Park Residencial ao Jardim Bandeirante, com a construção de 2 (duas) pistas.

- Valor Financiamento: R$ 15.000.000,00

- Valor Contrapartida: R$ 798.451,90

- Valor Investimento Total: R$ 15.798.541,90.

Finalmente, é de se esclarecer que a conquista do financiamento pela Administração Pública Municipal proporcionará melhorias de Mobilidade Urbana, visando desafogar o trânsito do centro da cidade, pois como se observa do projeto anexo, haverá uma ligação de vários bairros e, porque não dizer, da Rodovia Marechal Rondon com a Rodovia Alcides Soares”
III - ASPECTOS JURÍDICOS

É consabido que depende de autorização legislativa endividamento do Município.  De outro lado, na formalização de empréstimos, o respectivo processo deve atender as normas constantes da Lei de Responsabilidade Fiscal.

No tocante ao oferecimento de garantias, consta do Manual de Instruções de Pleitos da Secretaria do Tesouro Nacional:

INSTRUÇÃO PARA CONCESSÃO DE GARANTIAS

A Resolução nº 43/2001, do Senado Federal, dispõe sobre as operações de crédito interno e externo dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, inclusive concessão de garantias, seus limites e condições de autorização, e dá outras providências.

A Concessão de Garantia é definida como compromisso de adimplência de obrigação financeira ou contratual assumida por ente da Federação ou entidade a ele vinculada, não configurando operação de crédito, nos termos do inciso IV do artigo 29 da LRF.

Procedimentos

O pedido ao Ministério da Fazenda para verificação dos limites e condições origina-se de solicitação de garantia formulado ao ente para este se responsabilize por pagamentos de obrigações de terceiros em caso de inadimplência. A garantia pode assumir diversas formas, seja a forma de garantia fidejussória ou garantia real de bens públicos.

Condições

Sujeitam-se à proibição estabelecida no § 6º do art. 40 da Lei de Responsabilidade Fiscal, qual seja:

“é vedado às entidades da administração indireta, inclusive suas empresas controladas e subsidiárias,conceder garantia, ainda que com recursos de fundos.”

Essa vedação não se aplica à concessão de garantia por empresa controlada a subsidiária ou controlada sua, nem à prestação de contragarantia nas mesmas condições; e também não se aplica à concessão de garantia por instituição financeira a empresa nacional (nos termos do § 7º do art. 40 da LRF).

A concessão de garantia a operações de crédito interno e externo por parte dos referidos Entes exigirá ainda (art. 18 da Resolução SF nº. 43, de 2001):

I – o oferecimento de contragarantias, em valor igual ou superior ao da garantia a ser concedida;

II – a adimplência do tomador relativamente a suas obrigações para com o garantidor e as entidades por ele controladas.

Limites

Para a realização das operações de concessão de garantias deverão ser atendidos os limites quantitativos abaixo especificados, esclarecendo que, não há que se falar em contingenciamento de crédito ao setor público nestas operações.

LIMITE DAS GARANTIAS - O saldo global das garantias concedidas pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios não poderá exceder a 22% (vinte e dois por cento) da RCL (art. 9º da Resolução SF nº. 43, de 2001).

O limite acima poderá ser elevado para 32% (trinta e dois por cento) da receita corrente líquida, desde que cumulativamente, quando aplicável, o garantidor:
a) não tenha sido chamado a honrar, nos últimos 24 (vinte e quatro) meses, a contar da análise, quaisquer garantias anteriormente prestadas; 32
b) esteja atendendo o limite da dívida consolidada líquida, estabelecido na Resolução nº. 40, de 2001, do Senado Federal;

c) esteja cumprindo os limites de despesa com pessoal previstos na Lei Complementar nº. 101, de 2000; e

d) esteja cumprindo o Programa de Ajuste Fiscal acordado com a União, nos termos da Lei nº. 9.496, de 1997.

Documentos e Informações

Os pleitos relativos à concessão de garantias serão instruídos apenas com os documentos especificados nos itens abaixo:

Lista de Verificação – Concessão de Garantias

Pedido

1. Pedido de Verificação de Limites e Condições (Anexo A – Modelos de documentos – modelo 1A);

Autorizações legais

2. Autorização específica do órgão legislativo (Anexo B – Orientações sobre Avaliação e Entrega de Autorizações Legais – item 1);

Dados para cálculo dos limites de endividamento

3. Demonstrativo da receita corrente líquida, conforme modelo fornecido por este Manual (Anexo G – item 1) Não é necessário o envio desse demonstrativo, pois será utilizado o último RREO exigível homologado no SISTN;

4. Relação das garantias prestadas a operações de crédito, contendo informações sobre valor da garantia, data da contratação e vencimento, identificação do mutuário e instituição financeira contratante.. Informar também sobre as garantias autorizadas e ainda não contratadas e as em tramitação na STN.

No caso de solicitação de elevação do limite de concessão de garantias, parágrafo único do art. 9º da Resolução SF nº 43/2001, deverão ser apresentados ainda os documentos listados abaixo (consulte os anexos deste Manual para instrução detalhada sobre a elaboração ou comprovação de cada um dos documentos):

5. Declaração protocolada no Tribunal de Contas do garantidor de que não tenha sido chamado a honrar, nos últimos 24 (vinte e quatro) meses, a contar da data da análise, quaisquer garantias anteriormente prestadas (Anexo A - item 2 deste Manual); 

6. Demonstrativo da dívida consolidada líquida (Anexo G - item 2 deste Manual);

7. Certidão expedida pelo Tribunal de Contas competente atestando o cumprimento do art. 23, com certificação do cumprimento dos limites especificados no art. 20 por poder/órgão, informando inclusive os valores monetários e respectivos percentuais em relação à receita corrente líquida relativamente ao último exercício analisado, aos exercícios não analisados e, quando pertinente, ao exercício em curso (Anexo H - item 1 deste Manual);

8. Cumprimento do Programa de Ajuste Fiscal acordado com a União, nos termos da Lei nº.9.496, de 1997.

Oferecimento de contragarantias

9. documento, original ou cópia autenticada, que comprove o oferecimento de contragarantias suficientes para o pagamento de quaisquer desembolsos que o garantidor possa vir a fazer, se chamado a honrar a garantia; Adimplência Financeira

10. certidão emitida pelo Tribunal de Contas a que esteja jurisdicionado o garantidor, ou, alternativamente, declaração fornecida pelo Estado, Distrito Federal ou Município que estiver concedendo a garantia, diretamente ou por meio do agente financeiro que estiver operacionalizando a concessão da garantia, comprovando a adimplência do tomador relativamente a suas obrigações para com o garantidor e para com as entidades por ele controladas, nos termos do § 2º do art. 18 da Resolução SF nº 43, de 2001.
Como se vê, para o oferecimento de garantias, devem ser observadas as regras constantes do Manual de Instruções de Pleitos da Secretaria do Tesouro Nacional, dentre as quais também consta a autorização específica do órgão legislativo.

Justamente a autorização legislativa para a obtenção do financiamento e oferecimento de garantias que visa a propositura em análise.

Como dito, na formalização os respectivos procedimentos observarão as regras que regem a matéria previstas na Constituição Federal e  na Lei de Responsabilidade Fiscal, inclusive no tocante ao controle que é exercido pelo Senado Federal.
A respeito do tema, nos ensina HeLy Lopes Meirelles (Direito Municipal Brasileiro, 14ª Edição, Malheiros Editores, p. 258/259):

Os empréstimos internos e externos são operações financeiras de que se podem valer os Municípios  para prover o custo de obras ou serviços de grande vulto para os quais sua receita ordinária se evidencie insuficiente. Tais empréstimos, embora não sejam rendas locais, desde que recebidos pela Municipalidade, passam a compor sua receita corrente ou, o que é mais comum, de capital, nos termos dos §§ 1º e 2º do art. 11 da lei 4.320/1.964.

Os empréstimos internos e externos a serem tomados pelo Município devem vir precedidos de autorização legal da Câmara, por se tratar de encargos extraordinários da administração financeira. Esses empréstimos também ficam sujeitos ao controle do Senado Federal, pois que os externos dependem de sua prévia autorização, e ambos só poderão ser contraídos dentro dos limitem globais de endividamento do Município e nas condições gerais estabelecidas e aprovadas pelo Senado Federal (CF, art. 52 V-VII).

IV - INICIATIVA E QUORUM

O Projeto de Lei é de iniciativa privativa do Prefeito Municipal, uma vez que diz respeito à receita e encargos extraordinários com impacto no orçamento que é administrado pelo Poder Executivo.

O quorum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria absoluta, posto que envolve operação de crédito para abertura de créditos adicionais com  finalidade precisa, nos termos do artigo 40, II, letra “i” do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu. 

Assim, o Projeto de Lei, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal de Botucatu (artigo 39, “b”, 2º do RI).

V - CONCLUSÃO

Constata-se que foram observadas as regras previstas no Regimento Interno da Câmara Municipal, quer quanto a iniciativa do Projeto de Lei, quer quanto à forma de encaminhamento do mesmo à Casa de Leis. 

Constata-se, outrossim, que não há afronta à Constituição Federal e à Lei Orgânica do Município de Botucatu. 

De outro lado, como dito acima, instruem o Projeto de Lei as devidas Justificativas.

Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.

Este o parecer, s.m.j.

ANTONIO SOARES BATISTA NETO

ASSESSOR TÉCNICO JURÍDICO
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